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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº002/2024  

PROCESSO Nº 025/2024 

 

CONTRATANTE: 

MUNICÍPIO DE BEQUIMÃO – MA 

 

OBJETO: 

 

“REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DE GRANDE 

PORTE - MÁQUINAS PESADAS EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES PREFEITURA 

DE BEQUIMÃO” 

 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 1.158.334,76 (um milhão, cento e cinquenta e oito mil, trezentos e trinta e quatro reais e 

setenta e seis centavos) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA E HORÁRIO: 

Dia: 17/06/2024 às 10h 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

(MENOR PREÇO POR ITEM) 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO  

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP: 

NÃO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 002/2024 

PROCESSO N.º 025/2024 

O MUNICÍPIO DE BEQUIMÃO, Estado de Maranhão, por intermédio da Comissão de 

Contratação, na pessoa do Agente de Contratação, com sede a Rua Senador Vitorino 

Freire, 115 – Centro – BEQUIMÃO-MA CEP: 65.248-000, COMUNICA para 

conhecimento dos interessados, que será realizado certame licitatório, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, Lei 123, de 2006 e demais legislação aplicável e, ainda de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela 

Portaria n.º 009/2024, de 20 de fevereiro de 2024, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados e/ou transferidos para o sítio eletrônico: 

www.licitanet.com.br e www.transparencia.bequimao.ma.gov.br. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

INÍCIO CADASTRO DE PROPOSTAS: 31/05/2024 às 09h00min 

TÉRMINO CADASTRO DE PROPOSTAS: 17/06/2024 às 09h30min 

ABERTURA DE PROPOSTAS INICIAIS: 17/06/2024 às 10h00min 

INTERVALO MÍNIMO: R$ 1,00 (Um Real) 

**Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília - 

DF. Local: www.licitanet.com.br. 

O Pregão Eletrônico será realizado em Sessão Pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através 

do Sistema de Pregão Eletrônico. 

1. DO OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DE GRANDE PORTE - MÁQUINAS PESADAS EM 

ATENDIMENTO AS NECESSIDADES PREFEITURA DE BEQUIMÃO” 

1.1 Registro de Preços visando 

1.2  A CONTRATADA deverá realizar a entrega dos serviços do objeto deste edital em 

conformidade com as especificações do Edital, responsabilizando-se 

integralmente pela qualidade dos mesmos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no 

objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 

http://www.transparencia.bequimao.ma.gov.br/
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

contidas neste Edital e seus Anexos. 

2.2  Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda 

a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao portal 

LICITANET. 

2.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de 

empresas. 

2.4 Não poderá participar da licitação a empresa que tenha sido declarada inidônea 

por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, 

municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito 

da Administração Municipal. 

2.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas ao portal LICITANET, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no 

edital para o recebimento das propostas. 

2.5.1 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos 

seguintes documentos: 

a) Especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, constando 

preço, marca e modelo e em caso de item específicos mediante solicitação do pregoeiro 

no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame 

não deve ser identificada”; 

2.6 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 

declaração constante no Anexo III para fins de habilitação, deverá, quando do 

cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados 

cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime 

detributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate Art. 44 e 45 da LC 

123/2006. 

2.7 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto destalicitação. 

2.8 Não poderão participar desta licitação: 

2.8.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitaçãoem decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

2.8.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.8.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, §1º, da Lei nº 

14.133/21; 

2.8.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.8.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.8.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.8.8 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 

ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

3.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de 

apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) Acompanhar os trabalhos da licitação; 

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao 

certame; 

c) Abrir as propostas de preços; 

d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta 

do lance de menor preço; 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) Elaborar a ata da sessão; 

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar 

a contratação; 

3.2 E todos os demais atos necessários para o andamento e a efetiva finalização do 

processo de licitação. 

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES  

4.1 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 

direta no portal LICITANET, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 

designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.2 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 

de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 

mediante prévia definição de senha privativa. 

4.3 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Ã‚Â§1
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ou por iniciativa do portal LICITANET. 

4.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo O 

portal LICITANET a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros. 

4.5 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.6 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 

desconexão do seu representante. 

4.7 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

5. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 

a descrição do objeto ofertado, preço e marca, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação. 

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123,de 2006. 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

a. Valor unitário, com apenas duas casas decimais após a vírgula; 

b. Despesas inerentes ao objeto dos Itens licitados, correrão totalmente por 

conta do fornecedor; 

c. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

d. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

e. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

f. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

g. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema 

LICITANET, a marca do item licitado. 

h. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos. 

6.2 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

6.3 A vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogada nos termos do art. 84 da Lei 14.133/21. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

7.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 



7 

      
 
         

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

7.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes.  

7.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.9 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessãoe as regras estabelecidas no Edital. 

7.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

7.12 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 

a 20 (vinte) segundose o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) 

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 

respectivos lances. 

7.13 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

7.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duraçãoda sessão pública. 

7.15 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.16 Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.17 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro,assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.18 Após o término dos prazos estabelecidos no item anterior, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.19 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.20 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.21 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
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superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois 

de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.23 O Critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

7.24 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.25 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.26 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontraremna faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.27 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.28 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.29 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porteque se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 

anterior, será realizado sorteio entre elas para quese identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

7.30 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 

relação ao produtoestrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 

entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.31 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase. 

7.32 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60, §1º, da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.32.1 No país; 

7.32.2 Por empresas brasileiras; 

7.32.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.32.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
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Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas nalegislação. 

7.33 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostasempatadas. 

7.34 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.34.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.34.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

7.35 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

7.36 Serão aceitos valores somente com 02 (duas) casas decimais após a vírgula 

– ex: R$00,00. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou 

unitários simbólicos, irrisórios oude valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcelaou à totalidade da remuneração. 

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita. 

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso préviono sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
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escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito 

pelo Pregoeiro. 

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociaçãoem condições diversas das previstas neste 

Edital. 

8.9.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

8.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/); 

9.1.2 Relação de apenados publicada mensalmente no Diário Oficial do Estado 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados 

9.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 14.230/21, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive porintermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.1.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares,dentre outros. 

9.1.6 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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inabilitado, por falta de condição departicipação. 

9.1.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto,previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-

mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

9.5 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.6 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada no item a seguir, para fins de habilitação: 

9.7 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.7.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; 

9.7.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

9.7.3 Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea 

“b”, deste subitem; 

9.7.4 Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da 

diretoria em exercício; Decreto de autorização e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de 

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade 

assim o exigir. 

9.7.5 Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima 

posteriormente à constituição da sociedade, os referidos documentos deverão 

ser apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 

9.8 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.8.1 Declaração Conjunta de Responsabilidade, Anexo V. 

9.8.2 Declaração de Identificação Pessoal, Anexo VIII. 

9.8.3 Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 
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com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) ou 

Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

necessariamente em nome do licitante, no(s) qual(ais) se indique(m) a 

experiência no fornecimento do objeto licitado; 

a. Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica 

emitido por empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante participante, 

no caso desta também pertencer ao grupo econômico. 

b. Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do 

Pregoeiro e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, 

inclusive para os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º,II, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

e 337–F do Código Penal. 

9.9 REGULARIDADE CADASTRAL, FISCAL E TRABALHISTA 

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

9.9.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, 

se houver, relativo a sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto do certame; 

9.9.3 Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de 

Negativa, relativa a Tributos Federais(inclusive às contribuições sociais) e à 

Dívida Ativa da União; 

9.9.4 Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual relativos 

aos tributos estaduais e dívida ativa; 

9.9.5 Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal da sede 

da licitante, relativos aos tributos municipais e dívida ativa; 

9.9.6 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), por meio da apresentação da CRF - Certificado de Regularidade do 

FGTS, com prazo de validade em vigor na forma da Lei; 

9.9.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeito de Negativa. 

9.9.8 Cédula de Identidade e CPF do(s) sócio(s); ou representante da 

empresa que assinará o contrato, em se tratando de representante, anexar 

também a procuração. 

9.10 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

9.10.1 Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor 

da sede da licitante, com datade expedição não superior a 90 (noventa) dias, 

contados da data de apresentação da proposta.  

9.10.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

9.10.2.1 Caso de a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os 
documentos referidos no item anterior limitar-se-ão ao último exercício social; 
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9.10.2.2 Apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último Balanço 
Patrimonial, devidamente assinado por profissional contábil, atestando a boa situação 
financeira da empresa: 

LG = Liquidez Geral – igual ou superior a 1  
SG = Solvência Geral – igual ou superior a 1  
LC = Liquidez Corrente – igual ou superior 1  
Sendo: 
LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) SG = AT / (PC+ELP) 
LC = AC / PC 

Onde: 

AC = Ativo Circulante 
RLP = Realizável a Longo Prazo PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível a Longo Prazo 
AT = Ativo Total 

Os índices acima descritos poderão ser demonstrados, em folha própria, fazendo-se 
constar os dados do balanço que lhes deram origem; e 

JUSTIFICATIVA DE EXIGÊNCIA DE ÍNDICES DE LIQUIDEZ NO EDITAL 

I. Serão exigidos índices de liquidez corrente e geral, não inferiores a 1, (um), ou seja, para 
cada um real de dívida de curto e de longo prazo, a empresa deverá possuir, no mínimo, um 
real de recursos disponíveis na somatória da mesma fração de tempo, ou seja, no curto prazo 
e também no longo prazo. 

II. Será exigido ainda, o índice de Solvência Geral, que expressa o grau de garantia que 
a empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Exige-se, de 
igual modo, que para cada 1 (um) real de dívida a empresa disponha de, no mínimo, 1 (um) 
real correspondente no ativo total, ou seja, a empresa demonstrará pela capacidade de 
liquidação de suas obrigações, levando-se em conta todo o seu patrimônio (disponibilidades 
de curto e de longo prazo e patrimônio permanente), o que vale dizer, em caso de encerramento 
de suas atividades, no momento em que venha a ocorrer, a empresa evidenciará total 
solvência. 

III. Justificam-se as exigências acima mencionadas, inicialmente, de modo a se avaliar a 
real situação financeira das empresas licitantes, com o objetivo de verificar a capacidade de 
satisfação das obrigações assumidas, além da capacidade de cumprimento dos encargos 
econômicos decorrentes da contratação, considerado o prazo de duração da mesma. 

IV. Com relação aos índices exigidos e respectivos valores, cabe ressaltar tratar-se do 
mínimo usualmente estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a liquidez 
corrente quanto a geral da empresa, além de sua capacidade de solvência, condições essas 
que asseguram à Administração Municipal a plena execução do objeto contratado. 

V. Nesse sentido, faz-se necessária remissão a jurisprudência do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo em especial os TCs 011286/026/08 e 023220/026/06; bem como 
Acórdãos do Tribunal de Contas da União nº 779/2005 – Plenário e nº 354/2016 – TCU – 
Plenário. Verifica- se, portanto, que a previsão aqui inserida, coaduna-se com o previsto na Lei, 
com as práticas usuais e com a Jurisprudência emanada dos Tribunais de Contas do Estado e 
União. 

9.11 COMPROVAÇÕES 
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a. A empresa licitante deverá se atentar as seguintes informações: 

b. Caso alguma certidão expedida pela Fazenda Federal, Estadual, Municipal 

ou do Distrito Federal, seja POSITIVA, reserva-se a si o direito de só aceitá-la se 

a mesma contiver expressamente o efeito de NEGATIVA, nos termos do Artigo 

206 do Código Tributário Nacional. 

c. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação 

em desacordo com o previsto neste edital inabilitará o licitante. 

d. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, 

a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias 

anteriores à data de apresentação das propostas. 

e. A apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos 

de habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, 

concomitantemente pelas leis que o regem. 

f.  Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

g.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

h. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal dasmicroempresas e/ou empresas de pequeno porte que 

serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista 

alguma restrição, aplicando- se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º 

do Decreto nº 8.538, de 2015. 

i. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 

à fase de habilitação. 

j. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência 

de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 

será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

k. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 
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l. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderáa sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

m.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

n. O licitante provisoriamente vencedor no item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 

item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

o. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobreo(s) item (s) de menor (s) valor(s) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

p. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 02 (duas) horas,a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 

deverá: 

a. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 

e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

b. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II, da Lei nº 

14.133/21). 

10.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e 

os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
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estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 

caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(s) decisão(oes) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência demotivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 
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ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, caso não 

haja interposição de recurso, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

13.3 Será convocado o licitante classificado, para assinatura da Ata de Registro de 

Preços no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contado da data do recebimento do 

documento oficial de convocação. 

13.4 O prazo para que os licitantes classificados compareçam após serem 

convocados poderá ser prorrogada uma única vez por igual período, desde que ocorra 

motivo devidamente justificado. 

13.5 Publicado na Imprensa a Ata de Registro de Preços, implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas conforme neste Edital. 

13.6 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar 

facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado o Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesteEdital. 

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico,para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 

da data de seu recebimento. 

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/21; 

15.3.2 A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital 

e seus anexos. 
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15.4 A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

no artigo 139 da mesma Lei. 

15.5 O prazo de vigência da ata é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada nos 

termos do art. 84 da Lei 14.133/21. 

15.6 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 

a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

15.8 Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, as empresas 

beneficiárias que tiverem seus preços registrados ficarão obrigadas ao fornecimento 

dos bens, observadas as condições deste Edital e do Termo de Referência anexo. 

16. DO REAJUSTE 

16.1 Durante a vigência da ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses, devidamente comprovadas. 

17. DO FORNECIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 O Fornecimento dos veículos/máquinas será parcelado, de acordo com as 

necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

17.2 Para o fornecimento dos veículos/máquinas, a Contratada deverá dispor dos 

seguintes itens: 

17.2.1 Os veículos/máquinas deverão atender as normas e regulamentações 

Técnicas exigidos por lei, e por este Edital, sendo que os itens considerados 

inadequados, de inferior qualidade ou não atenderem às exigências, serão 

recusados e devolvidos e o pagamento cancelado. 

17.3 As notas fiscais deverão estar acompanhadas por relatórios de fornecimento, 

devendo estes serem atestados pelo fiscal do Contrato. 

17.4 Os veículos/máquinas pertinentes a este processo licitatório, deverá obedecer ao 

prazo de entrega discriminados de acordo com o ANEXO I integrante do Termo de 

Referência, mediante requisição da CONTRATANTE, correndo por conta da 

CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros, transporte, carga e descarga, 

tributos, do cumprimento de exigências previstas na legislação profissional específica, 

encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento, realizada dentro 

do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço. 

17.5 As requisições serão expedidas por qualquer meios de comunicação que 
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possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada. 

17.6 Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo 

a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número de RG do servidor responsável pelo 

recebimento. 

17.7 Constatada as irregularidades no objeto contratuaI, a Contratante poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá Io no todo ou em parte, determinando 

sua substituição ou rescindindo a contratação sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 

a indicação da Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados 

da notificação por escrito; 

17.8 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade ético 

profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela 

lei ou pelo contrato. 

17.9 Constitui obrigação do licitante vencedor o fornecimento de motorista ou 

operador, ajudante, lubrificantes, manutenção preventiva e corretiva, seguro contra 

terceiros, alimentação para seus funcionários, transporte e outras que porventura forem 

necessárias, sem quaisquer ônus adicionais à Prefeitura. 

17.10 O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado 

a partir da data da publicação da respectiva Ata de Registro de Preços, podendo ser 

prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso de acordo com 

o art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

17.11 A contratada deverá colocar os veículos em adequadas condições de uso e  

com até 10 anos de uso, o seja, veículos fabricados a partir do ano de 2014 correndo 

por sua conta toda e qualquer despesa com conservação e manutenção destes, 

suprimentos e lubrificantes. 

17.12 Na(s) Ordem(ns) de Serviço expedida(s) após a assinatura da Ata de 

Registro de Preço e Contrato constará(ão): o nome e sobrenome do responsável pela 

Ordem, a quantidade estimada de horas que serão necessárias para execução dos 

serviços. 

17.13 O veículo/máquina especificada na Ordem de Serviço deverá estar 

disponibilizada no local definido na Ordem de Serviço em até 04 horas antes do início 

dos serviços. No período compreendido entre a transporte dos equipamentos a 

segurança dos mesmos serão de inteira responsabilidade da Contratada. A retirada dos 

equipamentos também será de responsabilidade da Contratada. 

17.14 As Ordens de Serviço serão expedidas com antecedência mínima de 03 

(três) dias úteis antes do início dos serviços. 

17.15 Os serviços poderão ser programados para os dias de semana e finais de 

semana (sábados e domingos), inclusive feriados, podendo ocorrer, todavia, que a 

CONTRATADA deva prestar serviços, simultaneamente, ou seja, no mesmo dia e 

horário em mais de um local, estando ainda ciente sempre da eventual precariedade 

dos locais. 

17.16 Os equipamentos deverão ser disponibilizados em perfeitas condições de 
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uso e seguro contra terceiros. Em caso de necessidade de manutenção preventiva e/ou 

corretiva, a Contratado se obriga a substitui-lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas 

por equipamento com características idênticas, sob pena de incorrer nas sanções 

contratuais. 

17.17 Correrá por conta da CONTRATADA o fornecimento, no ato das 

apresentações, do transporte, operação, montagem e desmontagem e a vigilância dos 

equipamentos, seguro, operador, ajudante e todo insumo e mão de obra necessária 

para a prestação de serviço. 

17.18 A CONTRATADA responderá por eventuais danos causados por seus 

prepostos à Municipalidade ou a terceiros, por acidente de qualquer natureza. 

17.19 Sobrevindo chuvas torrenciais ou outra grave ocorrência que impossibilite a 

prestação dos serviços, fica justificada a dispensa dos serviços, no qual será 

interrompido a prestação de serviço e eventual cobrança dos valores devido a empresa, 

ou seja, o pagamento somente será efetuado das horas trabalhadas. 

17.20 A empresa vencedora do certame se obriga ao pagamento em dia das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, dos motoristas, operadores e 

ajudantes, ficando a Prefeitura Municipal de BEQUIMÃO isenta de qualquer vínculo 

empregatício com os mesmos. 

17.21 Para realização dos serviços, visando o atendimento às normas de 

segurança, os funcionários deverão utilizar equipamentos de proteção individual 

exigidos por lei. 

17.22 Manter os veículos e máquinas devidamente abastecidos para execução 

dos serviços. 

17.23 Caso os veículos (Caminhões e Máquinas) deixem de prestar os serviços 

por qualquer problema técnico, a CONTRATANTE deverá oficiar a CONTRATADA, que 

deverá no prazo de 8 horas, fazer a manutenção necessária. 

17.24 Não sendo possível a manutenção no prazo estipulado, a CONTRATADA 

deverá no prazo de 24 horas fazer a substituição do referido veículo (Caminhões e ou 

Máquinas). 

17.25 Comunicar a Secretaria de Infraestrutura no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas qualquer ocorrência anormal, que impeça a prestação dos serviços contratados. 

17.26 Todos os Equipamentos deverão estar em boas condições de uso, bem 

como atender o previsto no Código de Trânsito Brasileiro. 

17.27 A manutenção dos veículos (Caminhões e Máquinas) ficará a cargo da 

CONTRATADA. 

17.28 A LICITANTE deverá buscar as informações adicionais necessárias para a 

mais perfeita elaboração de suas propostas. 

17.29 O término do prazo de vigência da ata não implica rescisão das Autorizações 

de Fornecimento já emitidas, devendo as mesmas serem atendidas pela detentora da 

Ata de Registro de Preços. 

 

18. DA CONTRATAÇÃO 
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18.1 Integram o instrumento substitutivo do termo de contrato, independentemente de 

transcrição, as prerrogativas constantes no art. 104 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

18.1.1 Será convocado a assinar a Ata no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados 

do recebimento pelo fornecedor do documento oficial de convocação/ ou será 

emitido Empenho para a entrega imediata que deverá ocorrer nos prazos 

previstos no Termo de Referência. 

18.2 Caso a CONTRATADA descumpra qualquer dos prazos estipulados neste edital 

conforme repetidos nesta cláusula, poderá a seu critério a Contratante desclassificá-la 

ou inabilitá-la imediatamente, com publicação de sua desclassificação/inabilitação e na 

oportunidade convocar a próxima empresa participante do certame. 

18.3 Prazo para devolução ao Departamento de licitação da ata devidamente assinada 

- 05 (cinco) dias após o recebimento dos mesmos. 

a) O fornecimento dos serviços será parcelado, de acordo com as 

necessidades da Secretaria Municipal........................ 

b) Caso a proposta readequada / atas / seja postado nos Correios, o prazo 

da postagem deverá estar dentro dos prazos acima estipulados devendo a 

empresa enviar comprovante de postagem para o e-mail cplbeq21@gmail.com 

18.4 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

18.5 Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, a Administração poderá convocar 

os demais que tiverem aceitado fornecer os bens com preços iguais aos do licitante 

vencedor, na sequência da classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

administrativas cabíveis. 

18.6 Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado fornecer bens 

com preços iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro poderá examinar as ofertas 

subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, 

sucessivamente, observado o direito de preferência para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, até a apuração de uma que atenda ao contido neste Edital, sendo a respectiva 

licitante declarada vencedora. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento ora contratados serão efetuados 

em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação e aceite da Nota Fiscal. O Pagamento 

será realizado pela Secretaria de Adminstração e Finanças da Prefeitura Municipal de 

Bequimão, mediante cheque nominal ou depósito bancário em nome da proponente. 

19.2 As notas fiscais/faturas não aceitas e que apresentarem incorreções serão 

devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de 

sua apresentação válida. 

19.3 No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 

devolvidos à Contratada para retificação ou substituição, passando o prazo de 

pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 

mailto:cplbeq21@gmail.com
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20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1 Ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Bequimão, pelo prazo 

de até 03 (três) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição, a contratada, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 156, §4º, da Lei 

Federal n.º 14.133/21, bem como não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documento falso, ensejar o retardamento da execução do objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato ou não cumprir as 

quantidades e especificações expressas na respectiva Ordem de Serviço, comportar-

se de modo inidôneo ou cometer fraude à execução fiscal, não assinar a ata de registro 

de preços no prazo estabelecido, não assinar o contrato no prazo estabelecido e deixar 

de entregar a documentação exigida no certame e ainda não mantiver a proposta. 

20.2 Fica estabelecida multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratual à 

Contratada, quando esta infringir ou deixar de cumprir quaisquer das Cláusulas 

Contratuais ou editalícias. 

20.3 Em caso de rescisão contratual, por culpa da Contratada, não terá ela direito à 

indenização de qualquer espécie, sendo aplicável multa de 20% do valor não executado 

do respectivo contrato, sem prejuízo de outrassanções previstas em lei. 

20.4 Poderá ter o registro de preço cancelado na ata, por intermédio de processo 

administrativo específico assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

20.5 O cancelamento do registro ocorrerá a pedido quando: 

a) O fornecedor comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da 

Ata; 

b) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de 

este se tornar superior aospraticados no mercado; 

c) O fornecedor deixar de cumprir qualquer condição de habilitação exigida 

no processo licitatório; 

d) Houver razões de interesse público devidamente comprovado e justificado; 

e) Não forem cumpridas as obrigações decorrentes da ata de registro 

de preços; 

f) O fornecedor não comparecer ou se recusar a assinar a ata no 

prazo estabelecido, o termo contratualdecorrente da ata de registro de preços. 

21. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO AO EDITAL 

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cplbe21@gmail.com, www.licitanet.com.br ou por petição dirigida ou protocolada na 

Comissão de Contratação, localizada, Rua Senador Vitorino Freire, 115 - Centro – 

Bequimão-MA, no horário das 08:00 às 13:00 horas. 

21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 

e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contados 

da data de recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

mailto:cplbe21@gmail.com
http://www.licitanet.com.be/
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21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

21.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

21.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia,a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. No período de vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração terá a 

faculdade de contratar ou não o fornecimento dos bens. 

22.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.licitanet.com.br, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

http://www.bll.org.br/
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23. DO FORO 

23.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Bequimão - MA para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente Edital,renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais 

especial ou privilegiado que seja. 

 

ANEXOS DO EDITAL 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II DECLARAÇÃO CONJUNTA DE RESPONSABILIDADE 

ANEXO III MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO IV DECLARAÇAO ME/EPP 

ANEXO V DECLARAÇÃO DE DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

ANEXO VI MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXOVII MINUTA DO CONTRATO 

 

Bequimão - MA, 29 de maio de 2024. 

 

 

 

 

Sidney Augusto Castelo Branco Bouéres  

Secretário de Admininistração e Finanças 
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ANEXO I 

 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DE GRANDE 

PORTE - MÁQUINAS PESADAS EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA DE BEQUIMÃO 

 

2.1 A presente contratação dá-se pela necessidade na aplicação direta aos serviços de 

manutenção das vias e logradouros, assoreamento de córregos, no recolhimento de entulhos, 

restos de capina, transporte de materiais e equipamentos para as obras realizadas pelo 

Município de Bequimão. Justifica-se ainda em face da frota municipal não conter de todos os 

veículos necessários a manutenção corretiva das vias, atrapalhando o serviço e planejamento 

que possa vir a ser desenvolvido, deixando todo o processo mais custoso em tempo e valores 

monetários. 

2.2 Objetiva-se com esta contratação que todos os veículos, máquinas e equipamentos 

atendam às legislações vigentes, normas técnicas de segurança, itens obrigatórios exigidos 

pelo CONTRAN e/ou outros órgãos pertinentes. Deverá ainda, na prestação dos serviços 

estarem inclusos gastos com combustíveis, operadores e motoristas. 

2.3 Objetiva-se ainda que a Contratada inclua em seus custos, todas as variações 

necessárias para o pleno atendimento do escopo contratual. 

 

31. Os itens objetos deste registro de preço deverão observar rigorosamente as 

especificações e descrições abaixo: 

ITEM VEÍCULO UND QUANT. 
 PREÇO 

UNITÁRIO  
 PREÇO TOTAL  

1 

ESCAVADEIRA HIDRAULICA SOBRE 
ESTEIRAS, CACAMBA 0,80M3, PESO 
OPERACIONAL 17T, POTENCIA 
BRUTA 111HP 

H  1.120,00   R$    123,14   R$     137.919,60  

2 

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, 
POTÊNCIA 197 HP, CAPACIDADE DA 
CAÇAMBA 2,5 A 3,5 M3, PESO 
OPERACIONAL 18338 KG - 
MATERIAIS NA OPERAÇÃO. 
AF_06/2014 

H  1.120,00   R$    132,20   R$     148.061,20  

3 
MOTONIVELADORA POTÊNCIA 
BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA 
MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 

H  1.120,00   R$    136,14   R$     152.479,04  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 

2. JUSTIFICATIVA DO OBJETO E DA CONTRATAÇÃO 

3. ESPECIFICAÇÕES E DESCRIÇÕES DOS PRODUTOS 
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13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE 
3,7 M - DEPRECIAÇÃO. AF_06/2014 

4 

CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3, 
PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, 
CARGA ÚTIL MÁXIMA 13.071 KG, 
DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, 
POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE 
CAÇAMBA METÁLICA - 
DEPRECIAÇÃO. AF_06/2014 

H  4.480,00   R$      90,93   R$     407.384,32  

5 
CAMINHAO CAVALO MECANICO 
COM CARRETA PRANCHA CAP 20T 
INCL. MANUTENCAO E OPERACAO 

H     200,00   R$    178,96   R$       35.791,00  

6 

CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, 
PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, 
CARGA ÚTIL MÁXIMAS 15.935 KG, 
DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, 
POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE 
TANQUE DE AÇOPARA TRANSPORTE 
DE ÁGUA - MANUTENÇÃO 
AF_06/2014 

H     900,00   R$    139,31   R$     125.382,60  

7 

ROLO COMPACTADOR PE DE 
CARNEIRO VIBRATORIO, POTENCIA 
125 HP, PESO OPERACIONAL 
SEM/COM LASTRO 11,95 / 13,30 T, 
IMPACTO DINAMICO 38,5 / 22,5 T, 
LARGURA DE TRABALHO 2,15 M - 
MANUTENÇÃO. AF/2014 

H     900,00   R$    168,13   R$     151.317,00  

  TOTAL GERAL        R$  1.158.334,76  

 

 

4.1. A contratação de pessoa jurídica para execução dos serviços objeto deste Termo de 

Referência encontra amparo legal na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislações 

aplicáveis, de acordo com as condições estabelecidas no presente instrumento. 

4.2. Este documento foi elaborado com base em fundamentação legal, constituindo-se como 

peça integrante do processo licitatório, contendo os elementos básicos essenciais fixados na 

referida Lei, descritos de forma a subsidiar o processo. 

4.3. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência 

 

5.1 Constitui obrigação do licitante vencedor o fornecimento de motorista ou operador, 

ajudante, lubrificantes, manutenção preventiva e corretiva, seguro contra terceiros, 

alimentação para seus funcionários, transporte e outras que porventura forem necessárias, 

4. DA APRESENTAÇÃO E DO FUNDAMENTO LEGAL 

5. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO 
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sem quaisquer ônus adicionais à Prefeitura. 

5.2 O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da 

data da publicação da respectiva Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogada por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso de acordo com o art. 84 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.3 A contratada deverá colocar os veículos em adequadas condições de uso e com até 10 

anos de uso, o seja, veículos fabricados a partir do ano de 2014 correndo por sua conta toda 

e qualquer despesa com conservação e manutenção destes, suprimentos e lubrificantes. 

5.4 Na(s) Ordem(ns) de Serviço expedida(s) após a assinatura da Ata de Registro de Preço 

e Contrato constará(ão): o nome e sobrenome do responsável pela Ordem, a quantidade 

estimada de horas que serão necessárias para execução dos serviços. 

5.5 O veículo/máquina especificada na Ordem de Serviço deverá estar disponibilizada no 

local definido na Ordem de Serviço em até 04 horas antes do início dos serviços. No período 

compreendido entre a transporte dos equipamentos a segurança dos mesmos serão de inteira 

responsabilidade da Contratada. A retirada dos equipamentos também será de 

responsabilidade da Contratada. 

5.6 As Ordens de Serviço serão expedidas com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis 

antes do início dos serviços. 

5.7 Os serviços poderão ser programados para os dias de semana e finais de semana 

(sábados e domingos), inclusive feriados, podendo ocorrer, todavia, que a CONTRATADA 

deva prestar serviços, simultaneamente, ou seja, no mesmo dia e horário em mais de um local, 

estando ainda ciente sempre da eventual precariedade dos locais. 

5.8 Os equipamentos deverão ser disponibilizados em perfeitas condições de uso e seguro 

contra terceiros. Em caso de necessidade de manutenção preventiva e/ou corretiva, a 

Contratado se obriga a substitui-lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas por equipamento 

com características idênticas, sob pena de incorrer nas sanções contratuais. 

5.9 Correrá por conta da CONTRATADA o fornecimento, no ato das apresentações, do 

transporte, operação, montagem e desmontagem e a vigilância dos equipamentos, seguro, 

operador, ajudante e todo insumo e mão de obra necessária para a prestação de serviço. 

5.10 A CONTRATADA responderá por eventuais danos causados por seus prepostos à 

Municipalidade ou a terceiros, por acidente de qualquer natureza. 

5.11 Sobrevindo chuvas torrenciais ou outra grave ocorrência que impossibilite a prestação 

dos serviços, fica justificada a dispensa dos serviços, no qual será interrompido a prestação 

de serviço e eventual cobrança dos valores devido a empresa, ou seja, o pagamento somente 

será efetuado das horas trabalhadas. 

5.12 A empresa vencedora do certame se obriga ao pagamento em dia das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e fiscais, dos motoristas, operadores e ajudantes, ficando a 

Prefeitura Municipal de BEQUIMÃO isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

5.13 Para realização dos serviços, visando o atendimento às normas de segurança, os 

funcionários deverão utilizar equipamentos de proteção individual exigidos por lei. 

5.14 Manter os veículos e máquinas devidamente abastecidos para execução dos serviços. 

5.15 Caso os veículos (Caminhões e Máquinas) deixem de prestar os serviços por qualquer 
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problema técnico, a CONTRATANTE deverá oficiar a CONTRATADA, que deverá no prazo de 

8 horas, fazer a manutenção necessária. 

5.16 Não sendo possível a manutenção no prazo estipulado, a CONTRATADA deverá no 

prazo de 24 horas fazer a substituição do referido veículo (Caminhões e ou Máquinas). 

5.17 Comunicar a Secretaria de Infraestrutura no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 

qualquer ocorrência anormal, que impeça a prestação dos serviços contratados. 

5.18 Todos os Equipamentos deverão estar em boas condições de uso, bem como atender 

o previsto no Código de Trânsito Brasileiro. 

5.19 A manutenção dos veículos (Caminhões e Máquinas) ficará a cargo da CONTRATADA. 

5.20 A LICITANTE deverá buscar as informações adicionais necessárias para a mais perfeita 

elaboração de suas propostas. 

 

6.1  Referente aos profissionais responsáveis pela operacionalização das máquinas, a 

empresa deverá apresentar: 

6.1.1 Cópia autenticada do comprovante de vínculo dos Profissionais que trabalharão com 

os veículos (Caminhões e Máquinas) objeto desta licitação; 

6.1.2 A comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, registro 

na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a 

contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 

tecnicamente pela execução dos serviços; 

6.1.3 Cópia autenticada da Carteira Nacional de Habilitação – CNH dos 

motoristas/operadores que executarão os serviços devidamente habilitados na forma da lei, 

dentro do prazo de validade. 

6.2 A empresa vencedora também deverá apresentar: 

6.2.1 Para caminhões e veículos utilitários: cópia autenticada do CRLV (Certificado de 

Registro e Licenciamento do Veículo), dentro do prazo do exercício vigente emitido pelo 

Órgão Competente, dos veículos a serem utilizados na execução do contrato ou no caso dos 

veículos não estarem em nome do licitante deverá este apresentar cópia autenticada de 

instrumento jurídico que comprove estarem os veículos sob sua posse e disponibilidade, bem 

como que os mesmos estarão disponíveis para a execução dos serviços. As assinaturas 

apostas em referido instrumento jurídico de disponibilidade de veículos que não estiverem 

em nome do licitante deverão estar com firma reconhecida; 

6.2.2 Para máquinas e demais equipamentos: cópia autenticada da Nota Fiscal ou 

documento que comprove quem é o proprietário reconhecido em cartório ou então em caso 

da máquina ser sublocada, documento de comprovação que a máquina está à disposição da 

empresa (contrato social reconhecido em cartório). 

6.3 Todos os Equipamentos deverão estar em boas condições de uso, bem como atender 

o previsto no Código de Trânsito Brasileiro. 

 

7.1  Todas as tratativas, ordens de serviços, cronogramas de serviços e gestão do 

6 DOS REQUISITOS MÍNIMOS 

7. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
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contrato será na sede da Contratante, sito a Rua Senador Vitorino Freire, 115 – Centro – 

Bequimão – CEP 65.248-000. 

7.2  O local da prestação do serviço, quantidades de horas e máquinas, será estipulada 

previamente pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, conforme necessidade do 

Município. 

 

8.1 O CONTRATANTE se obriga a: 

a. Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o 

acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 

b. Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua 

correção; 

c. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições contratuais; 

d. Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o 

cumprimento do objeto; 

e. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as 

obrigações assumidas pela empresa na sua proposta; 

f. Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com 

as condições preestabelecidas; 

g. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem 

prestados; 

h. Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 

CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou 

que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas 

funções; 

i. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestados, ou 

já previamente em execução, colocados à sua disposição, com a finalidade de 

verificar as condições em perfeita concordância com a proposta e o Presente 

instrumento Contratual; 

j. Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestação dos serviços, desde 

que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato; 

k. Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações 

previstas neste Termo; 

l. Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste 

instrumento; 

m. Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para 

a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus 

direitos adquiridos; 

n. Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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9.1 São obrigações da CONTRATADA: 

a. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se 

de empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou 

prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade 

com o objeto; 

b. Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade 

observada em função da execução do objeto, assim como tomar providências 

necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos; 

c. Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando- 

se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE; 

d. Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção 

de acidentes; 

e. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – 

cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo 

de férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras 

análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente; 

f. Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com seus 

empregados, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a 

vigência do contrato de trabalho, bem como dos servidores e terceiros no caso de 

acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do objeto, não cabendo 

qualquer ônus para a administração; 

g. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo 

e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 

conhecimento em razão da execução do objeto do Termo de Referência, devendo 

orientar os empregados nesse sentido; 

h. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

i. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, 

sem prejuízo das demais sanções; 

j. Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste 

instrumento; 

k. A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução 

do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas, podendo a qualquer tempo o 

gestor do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no 

edital; 

l. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo órgão interessado; 

m. Designar profissional devidamente qualificado para prestar os serviços objeto do 

contrato. 

 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos 

por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos 

arts. 7 e 117 da Lei 14.133, de 2021. 

10.2 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação 

de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137 e 155 da Lei 

14.133/2021. 

10.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 14.133/2021. 

10.4 A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Secretaria 

de Infraestrutura, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

do contrato e de tudo dará ciência à Secretaria de Infraestrutura. 

10.5 Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 

preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que 

for necessário. 

10.6 A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de 

correspondência oficial e anotações. 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

10. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 7 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 12.5. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 

c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: (1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (2) compensatória de 10% (dez por cento) 

sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela 

inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 12.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

14.4.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º). 

11.4.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



33 

      
 
         

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura e aprovado o recebimento pelo Fiscal do Contrato. 

12.2. Os tributos e contribuições quando devidos deverão estar destacados na Nota Fiscal 

para fins de retenção no momento do pagamento. 

12.3. Durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão 

fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas. 

12.4. As quantidades, são estimativas e representam a previsão da da Secretaria de 

Infraestrutura da Prefeitura Municipal de BEQUIMÃO, pelo prazo de vigência da ata de 

registro de preços que é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada nos termos do art. 84 

da Lei 14.133/21. 

12.5. A existência de preços registrados não obriga o CONTRATANTE a firmar as 

contratações que dele poderão advir, facultando-se a realização específica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

 

13. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS  

 

12 DA FORMA DE PAGAMENTO 
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13.1. O valor total estimado da contratação encontra se no Processo, conforme valor unitário 

referencial discriminado no mapa de cotação deste instrumento, cujo valor foi apurado pelo 

valor médio realizado em pesquisa de mercado. 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA DE RESPONSABILIDADE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº , 

sediada. (Endereço Completo) 

 

(RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ/MF sob nº (NÚMERO DO CNPJ), com sede na 

(ENDEREÇO COMPLETO), aqui representada por (NOME E QUALIFICAÇÃO DO 

REPRESENTANTE LEGAL), para fins de participação no procedimento licitatório 

supramencionado, e em cumprimento a legislação e regulamentosvigentes, às quais se 

submete, declara sob as penas da Lei que: 

1. Não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta ou indireta do 

Município de Bequimão - MA; 

2. Não foi declarada inidônea em nenhuma esfera pelo Poder Público; 

3. Não existe fato impeditivo à sua habilitação; 

4. Não possui, entre os proprietários desta empresa, nenhum titular de mandato 

eletivo, nas esferas públicas, federal, estadual e municipal; 

5. Não possui no quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubree nem menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos; 

6. Que cumpre as normas relativas a saúde e a segurança do trabalho de seus 

empregados, excluindo no que se refere a este aspecto quaisquer responsabilidades 

do Município de Bequimão; 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

Local e data:   

 

Assinatura: 

(Representante legal da proponente) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO III 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DE 

GRANDE PORTE - MÁQUINAS PESADAS EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA DE BEQUIMÃO 

 

ITEM DESCRITIVO QTD UN. MEDIDA MARCA VALOR UN VALOR TOTAL 

       

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço correspondência: 

E-mail: 

Telefone 

Prazo de validade da proposta: 

Condição de pagamento: 

Banco: ........ Agência: ................. Conta Corrente: ........................... 

Cidade: ............................. UF ..... 

 

Nome do representante legal responsável pela assinatura da Ata: 

Nome completo: 

RG: 

CPF: 

Data de nascimento: 

Endereço de residência: 

Cidade: 

Profissão: 

E-mail particular: 

E-mail institucional: 

Telefone: 

Declaro que no preço acima mencionado está incluso lucro, transporte, (carga e 

descarga), impostos, taxas,encargos sociais e tributários. 

Local e data:   
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Assinatura: 

(Representante legal da proponente) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(O licitante deverá apresentar, em impresso próprio, declaração, devidamente datada, 

carimbada e assinada). 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DE 

GRANDE PORTE - MÁQUINAS PESADAS EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA DE BEQUIMÃO 

 

Prezados Senhores, 

 

A empresa (DENOMINAÇÃO DA EMPRESA), pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob nº (Nº DA INSCRIÇÃO DO CNPJ), com sede na cidade de (NOME DO 

MUNICIPIO), estado de (NOME DO ESTADO), situado (ENDEREÇO, Nº, BAIRRO, 

CIDADE E CEP), telefone (NUMERO COM DDD), por intermédio de seu representante 

legal, o Sr.(a) (NOME COMPLETO), portador(a) do documento de RG n º (Nº DE 

INSCRIÇÃO) e CPF nº (Nº DE INSCRIÇÃO), DECLARA, sob as penas da Lei, sem 

prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que é MICROEMPRESA 

ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos de enquadramento previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na 

íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 

desempate no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico nº 002/2024, realizado pela 

Prefeitura do Município de BEQUIMÃO-MA. 

 

Local e data:   

 

Assinatura: 

(Representante legal da proponente) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

(O licitante deverá apresentar, em impresso próprio, declaração, devidamente datada, 

carimbada e assinada). 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 

ANEXO V 

 

 

MODELO DE DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

Á 

Prefeitura do Município de Bequimão – MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DE 

GRANDE PORTE - MÁQUINAS PESADAS EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA DE BEQUIMÃO 

As informações constantes abaixo deverão ser atualizadas, pois serão consideradas 

como documento integrante do processo licitatório. Tais dados deverão estar de acordo com 

os que integrarão à respectiva Nota Fiscal, para fins de faturamento. 

Seu teor é de exclusiva responsabilidade da empresa licitante. 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: ........................................................................................ 

CNPJ...........................INSC.ESTADUAL: ..........................INSC. MUNICIPAL .................. 

TELEFONE: (…) ............................................ 

EMAIL: 

ENDEREÇO COMPLETO (logradouro, nº, bairro, cidade, estado, CEP). 

 

 

QUEM ASSINARÁ O CONTRATO: 

(Caso não tenha sido comprovado no processo licitatório poderes para assinatura do respectivo 

contrato, será necessário a apresentação de procuração com poderes específicos para assinar 

contratos). 

 

NOME COMPLETO: ......................................................................................................... 

DATA DE NASCIMENTO: ........../.........../.................. 

ESTADO CIVIL.....................NACIONALIDADE: ............................................................. 

EMAIL: ....................................... 

TELEFONE: (…) ............................................ 

 

 

CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA: ............................................................................... 

RG (com órgão e estado emissor): ..................................................CPF: .......................... 
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ENDEREÇO / DOMICÍLIO COMPLETO (logradouro, nº, bairro, cidade,  estado): 

............................................................................................................................. 

...................................................................... 

..................................................................................... 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE FINANÇAS 

ANEXO VI 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00../2024 

 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de ................... , Estado de Maranhão, na 

sede da Prefeitura Municipal de ............., de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

.....................  /  MA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob nº................................., neste ato 

representados pelo Secretário de Admininistração e Finanças, Sr .................. , brasileiro, 

casado, agente político, portador da RG sob o n.º ............................ SSP/..... e CPF/MF 

sob o n.º  , e do outro lado a empresa .................................., inscrita no CNPJ sob 

o n.º........................, e 

Inscrição Estadual n.º.......................... estabelecida a .........., n.º......, bairro ................. , 

cidade de.................................................................... , neste ato representada pelo Sr. 

.............., portador do RG n.º ................. SSP/......e CPF n.º .............. doravante denominada 

“PROMITENTE FORNECEDORA”, nos termos da Lei Federal 14.133/21, e das demais 

normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do PREGÃO ELETRONICO nº 

002/2024, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, 

obedecidas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações posteriores e 

as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Registro de preço visando futura e eventual REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DE GRANDE PORTE - MÁQUINAS PESADAS EM 

ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE BEQUIMÃO 

1.1 , conforme descrição constante no termo de referência anexo do Edital de PREGÃO 

ELETRONICO nº 002/2024, para Registro de Preços. 

1.2  A presente Ata de Registro de Preços tem por finalidade a aquisição dos itens infra 

citados, sendo que o valor global do presente instrumento de REGISTRO de PREÇOS 

tem o valor global de R$ ( ) conforme planilha 

abaixo: 

ITEM DESCRITIVO QTD UN. MEDIDA MARCA VALOR UN VALOR TOTAL 

       

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, e poderá 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso nos termos do 

Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.2 Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as 
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cláusulas e condições constantesdo edital do PREGÃO ELETRONICO nº 002/2024, que a 

precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, 

por ser de pleno conhecimento das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

3.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias da emissão da Nota Fiscal, 

devidamente atestada em seu verso o recebimento dos produtos em quantidade e 

qualidade conforme Autorização de Fornecimento e especificações do Edital. 

3.2  A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em 

total conformidade com asespecificações exigidas pela Prefeitura Municipal de 

Bequimão-MA. 

3.3 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 

simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 

aplicação da penalidade. 

3.3  As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

3.5 O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 

documentação apresentadano procedimento licitatório. 

3.6 Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleitode reajustamento de preços 

ou correção monetária. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO 

4.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, e poderá 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso nos termos 

do Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2 Os produtos deverão ser entregues conforme as necessidades das Secretarias. 

4.3 Reserva-se a Prefeitura Municipal de Bequimão o direito de não aceitar o produto 

cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou que não estejam adequadas as 

especificações solicitadas. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES 

1.1 Da Prefeitura Municipal de Bequimão: 

1.1.1 Garantir a detentora do Registro de Preços, durante toda a vigência desta ata, 

desde que em igualdade de condições, a preferência no serviço, sempre que os 

forem compatíveis com os preços de mercado, constatados mediante prévia e ampla 

pesquisa. 

5.1.1 Negociar com a detentora de Registro de Preços, sempre os preços de 

mercados resultantes da pesquisa de preços estiverem menores que os registrados. 

5.1.2 Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela 
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Administração, o cumprimento dos termos da ata de registro de preços devidamente 

assinada, anotado em registro próprio as falhas detectadas e comunicado as 

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por 

parte da licitante vencedora; 

5.1.3 Efetuar o pagamento à licitante vencedora, forma e prazos estabelecidos 

neste edital e na ata de Registro de Preços a ser firmada entre as partes, procedendo- 

se a retenção dos tributos devidos, consoante a Legislação vigente; 

5.1.4 Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante 

vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

5.1.5 Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 

5.1.6 Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, 

necessárias à perfeita execuçãoda nota de empenho; 

5.1.7 Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

1.2 Da Detentora da Ata: 

1.2.1 Sempre que notificada, o Município efetivará a contratação, após 

pesquisa de mercado, a licitante vencedora deverá comparecer nos 5 (cinco) dias 

úteis seguintes a notificação, para assinar o contrato e retirar a Nota de Empenho e 

respectivas Ordem de Fornecimento, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste certame. Recebida a requisição, a 

empresa vencedora do certame obriga-se a; 

1.2.2 Atender a ordem de Fornecimento do Município. 

1.2.3 Fornecer os itens objeto desta ata solicitados pelo Município, sem que com isso 

haja qualquer custo adicional. 

1.2.4 Credenciar um representante junto ao Município para prestar esclarecimentos 

que forem solicitados, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 

1.2.5 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas neste Edital; 

1.2.6 Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, uma vez que os empregados 

não manterão nenhum vínculo com o Município; 

1.2.7 Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Município ou terceiros, por 

culpa ou dolo, não servindo com excludente ou redutor dessa responsabilidade o 

fato de haver acompanhamento e fiscalização por parte do Município; 

1.2.8 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente. 

1.2.9 Fornecer todos os dados necessários à fiscalização e controle de cumprimento 

do objeto contratado, sempreque solicitado pelo Município de Bequimão-MA. 

1.2.10 O Município de Bequimão-MA reserva-se o direito de rejeitar qualquer produto 

que não atenda as exigências, cabendo à empresa a reposição, sendo que a rejeição 
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não poderá ser alegada como justificativa para atraso na execução do fornecimento. 

1.2.11 Todas as despesas concernentes ao objeto desta ata serão às expensas da 

licitante vencedora. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços 

serão formalizados pela retirada da nota de empenho pela detentora. 

6.2  A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os 

pedidos efetuados durantea vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes 

estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

6.3 Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante. 

6.4 A empresa fornecedora, quando do recebimento da solicitação, deverá colocar, na 

cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da 

identificação de quem procedeu ao recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1  As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta 

dos ÓRGÃOS/ENTIDADES adesos ao registro de preços, sendo eles: 

SERM 

ADM 

SECRETARIA DE OBRAS 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dosserviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante alicitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 

as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.2.1 A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do item 8.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

8.2.2 O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame 

sujeitará a contratada, a juízo daAdministração, à multa moratória de 0,5% (meio por 

cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base 

o valor total da solicitação/ordem de fornecimento. 

8.2.3 Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será 

considerado inexecução, total quando for a primeira entrega ou parcial a partir da 

segunda entrega. 

8.2.4 Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do item 8.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência 

do item/lote. 

8.2.5 Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos 

VIII, IX, X, XI e XII do item8.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência 

do item/lote. 

8.2.6 Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de 

cometimento das infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 8.1. 

8.2.7 Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

na hipótese de cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

item 8.1. 

8.2.8 A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada 

possuir com o município de Bequimão-MA, e poderá cumular com as demais 

sanções administrativas, inclusive com as multas previstas. 

8.2.9 Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando 

o limite máximo de 30% (trintapor cento). 

8.2.10 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 8.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II mesmo item. 

8.2.11 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando for o 

caso, ou será cobrada judicialmente. 
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8.2.12 A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

8.2.13 As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

9.1 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços; exceto por motivos justificados. 

9.1.1 Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as 

despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-

de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas 

neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa 

detentora daata na execução da mesma. 

9.2 O preço poderá variar para cima ou para baixo tendo como base o desequilíbrio 

econômico-financeiro, caso seja aceito pela administração. 

9.3 O Órgão Gerenciador poderá revisar os preços praticados nesta Ata, a qualquer 

tempo. 

9.4 O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do 

preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior 

devidamente justificado no processo. 

9.5 No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço 

inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo 

cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem 

aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 

9.6 Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 

O Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro MENOR PREÇO registrado 

para o item visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do 

mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 

9.7 Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador 

desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das 

penalidades cabíveis. 

9.8 Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a 

ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 

9.9 A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, 

índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições 

de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do 

serviço ou fornecimento e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitaro pedido; 

9.10 Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no 

sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente 
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registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro MENOR PREÇO e, 

sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a seguir relacionadas. 

10.1.1 A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando: 

a. A detentora não cumprir as obrigações constantes da ata; 

b. A detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não 

retirar o instrumento equivalenteno prazo estabelecido, se a Administração não aceitar 

sua justificativa; 

c. A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do 

registro de preços; 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato 

decorrente do registro de preços. 

e. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo 

mercado e a detentora não aceitar aredução; 

f. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela 

administração; 

g. Sempre que ficar constatada que a prestadora perdeu qualquer das condições 

de habilitação e/ouqualificações exigidas na licitação. 

10.2 A comunicação de rescisão será feita por e-mail ou por correspondência com aviso 

de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao registro de 

preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado por 2 (duas) vezes 

consecutiva, considerando-se cancelado o registro de preço a partir da última publicação. 

10.3 A rescisão pela detentora poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, 

comprovar estar impossibilidade de cumprir as exigências da ata. 

10.3.1 A solicitação da detentora para cancelamento do preço registro deverá ser 

formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a 

aplicação das penalidades previstas cabíveis, caso não sejam aceitas asrazões do 

pedido. 

10.3.2 Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais 

licitantes classificadas, nos termos do disposto neste edital para, mediante a sua 

concordância assumirem o fornecimento do objeto da ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

11.1 Os fornecimentos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 

autorizados, caso a caso, pelo ordenador de despesa correspondente ou por quem aquele 

delegar competência para fazê-lo, mediante prévia e obrigatória pesquisa de mercado, 

onde se verifique o preço registrado em ata encontra-se compatível com o de mercado. 
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11.2 Os fornecimentos decorrentes desta ata serão formalizados através da emissão da 

Nota de Empenho e respectiva Ordem Fornecimento. Caso a unidade necessite de 

regulamentação não prevista neste instrumento, desde que as normas contratuais não 

colidam com as cláusulas desta ata. 

11.3 Em caso de celebração de contratos, a licitante estará obrigada a fornecer 

quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% 

(vinte e cinco por cento) conforme lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS COMUNICAÇÕES 

12.1 As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle 

da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VINCULAÇÃO AO EDITAL 

13.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente 

de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no Edital de Pregão Eletrônico 

nº.002/2024, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada 

pela PROMITENTE FORNECEDORA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

2.1 Integram esta Ata, o edital da PREGÃO ELETRONICO nº 002/2024 a proposta da 

empresa ......................................... classificada em 1º lugar no certame supranumerado. 

2.2 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21 que 

não colidir com a primeirae as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão 

os princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 As partes elegem o foro da Comarca de Bequimão - MA, como único competente 

para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas 

abaixo. 

Bequimão, xx de xxxxxxxx de xxxx. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BEQUIMÃO-MA 

Sidney Augusto Castelo Branco Bouéres – Secretário de 

Admininistração e Finanças  

ORGÃO GERENCIADOR 

 



49 

                                         
 
 
 
 
 
 
 

         

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE FINANÇAS 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

EMPRESA DETENTORA DA ARP 

CNPJ:XXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante 
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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO Nº 00.../2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

BEQUIMÃO, ESTADO DE MARANHÃO, E, DE OUTRO 

LADO, A EMPRESA -------------------------------------- , PARA OS 

FINS ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE BEQUIMÃO, com sede administrativa na Praça Deputado Antônio Silvio 

Cunha Bueno, nº 180, Centro, BEQUIMÃO-MA, Inscrita no CNPJ 46.643.482/0001-07, 

neste ato representado pelo seu Secretário de Admininistração e Finanças Sr. Sidney 

Augusto Castelo Branco Boueres, portador do RG nº ----------- SSP/----, inscrito no CPF nº

 -------------------------------------------------------------------------------------------------------- , residente e 

domiciliado na ------------------, CEP nº ----------, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado, e a empresa ----------------------------------------------- , pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no CNPJ --------------------------------------,situada à --------- 

-----------------, nº ---, Bairro: -----------, no município ---------, Estado de ---------------- , neste ato 

representada por seu representante legal o Senhor(a) ----------------, portador(a) do RG ----- 

--SSP/-- e CPF -------------------------- , neste ato denominada simplesmente CONTRATADA, 

resolvem celebrar o presente Instrumento Contratual, com fulcro na Lei nº 14.133/21, e 

demais alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 

1.1 Este instrumento contratual fundamenta-se no PROCESSO LICITATÓRIO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024, com base na Lei Federal nº 14.133/21 e demais 

legislações pertinentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E DO VALOR DO CONTRATO (Art. 92, I e II). 

O objeto do presente contrato é para o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DE GRANDE PORTE - MÁQUINAS PESADAS 

EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE BEQUIMÃO 

 

2.1  O presente contrato tem por finalidade a aquisição dos itens infra citados, sendo que 

o valor global do presente instrumento de contrato o valor global de R$   

(  _________________________ ) conforme planilha abaixo: 

 

ITEM DESCRITIVO QTD UN. MEDIDA MARCA VALOR UN VALOR TOTAL 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 

3.1 As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei Federal 14.133/21 e suas 

alterações, bem como alterações desta mesma redação, supletivamente, pelos princípios 

da teoria geral dos contratos e pelas disposiçõesde direito privado, bem como, pelas 

cláusulas e condições deste contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO (Art. 105, 

Art. 92 IV, VII e XVIII) 

 

4.1 O presente contrato fluirá pelo prazo de   ( )a partir 

da assinatura, encerrando-se em -- de   de ---- . 

4.2 O fornecimento dos itens deverá ocorrer conforme previsto no edital, e de acordo com 

a solicitação da Secretaria requisitante, no prazo máximo estipulado no Termo de 

Referência, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 

4.3 A Administração Pública poderá se recusar a receber os produtos licitados, caso este 

esteja em desacordo com as especificações do termo de referência, circunstância esta que 

será devidamente registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário. 

4.4 Os itens licitados terão que estar dentro das normas de legislação vigente de 

qualidade. 

4.5 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega,observação e recebimento definitivo constam no Termo de 

Referência e ETP, deste Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

a. Arcar com a responsabilidade civil por quaisquer danos materiais e pessoais 

causados por seus empregados na execução dos serviços; 

b. Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, 

c. A CONTRATADA deverá designar um responsável por todos os procedimentos 

relacionados à execução do serviço, inclusive quanto ao atendimento de todas as 

medidas de segurança necessárias ao bom andamento dos serviços, que atenderá 

ao gestor sempre que solicitado, deixando inclusive um número de telefone celular. 

d. Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a prestação dos serviços, 

responsabilizando-se por todas as obrigações trabalhistas vigentes, fiscal e comercial, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica; 

e. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nas instalações 

onde houver prestação dos serviços; 
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f. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato. 

g. Executar os serviços descritos no objeto deste instrumento, em estrita 

observância às normas técnicas existentes e de acordo com as condições 

estabelecidas nesse Termo de Referência; 

h. Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das 

obrigações trabalhistas e tributárias; 

i. Responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente; 

j. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas após a notificação, qualquer empregado considerado com conduta 

inconveniente; 

l. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto ou empregado para manter 

entendimento e receber comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato; 

m. Instruir a mão-de-obra quanto às necessidades de acatar as orientações do 

preposto, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e 

Medicina do Trabalho e responsabilizar-se pelo cumprimento; 

n. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE; 

o. Manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação. 

p. Fica sob responsabilidade da CONTRATADA toda e qualquer taxa, imposto, 

licença e outros, por ventura necessários, junto aos órgãos públicos competentes, 

bem como as complementações, alterações e adaptações dos projetos. 

q. Que todo e qualquer dano que venha a ocorrer em equipamentos, esquadrias, 

móveis, instalações e outros em função dos trabalhos, seja reparado pela 

CONTRATADA, às suas expensas, no prazo de até 72 (setenta e duas horas) da 

comunicação do GESTOR, sendo que os danos que causem prejuízo ao 

funcionamento normal da Secretaria requisitante sejam reparados imediatamente. 

r. Serão de responsabilidade da contratada, todos os custos com salários, encargos 

sociais, tributários, alimentação e hospedagem da equipe de trabalho, bem como o 

fornecimento de todos os equipamentos, ferramentas, combustíveis, materiais e EPIs 

necessários à execução dos Serviços. 

s. Todo o treinamento necessário para a realização dos serviços, incluindo os 

treinamentos de segurança, correrá por conta da CONTRATADA. 

t. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e 

eficiência dos equipamentos e serviços que fornece, de acordo com estas 

especificações e demais documentos técnicos fornecidos, responsabilizando-se 

também pelos danos decorrentes da má execução dos trabalhos ou má qualidade dos 

equipamentos fornecidos. 

u. Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA quaisquer acidentes de 
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trabalho na execução dos serviços, e ainda que resultante de caso fortuito e por 

qualquer causa, a destruição ou danificação do patrimônio público e particular, bem 

como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos 

serviços contratado. 

v. Competirá à CONTRATADA a admissão de operários necessários ao 

desempenho dos serviços empreitados, correndo por sua conta, também, os encargos 

sociais, seguros, uniformes e assim, todas as exigências das Leis Trabalhistas. 

x. Fica à competência da CONTRATADA toda responsabilidade de admissão dos 

funcionários que prestarão os serviços, assim como a responsabilidade dos atos dos 

mesmos. 

 

5.2 DA CONTRATANTE: 

a. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação dos serviços, na forma e 

no prazo estabelecido neste contrato; 

c. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições ou irregularidades 

constatadas nos serviços para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias; 

d. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos 

serviços; 

e. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA relacionados com a execução do serviço; 

f. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade ocorrida 

quando da prestação dos serviços; 

g. Promover, por seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos 

serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio 

as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer 

fatos que exijam medidas corretivas; 

h. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o 

correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, 

fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

6.1 Em conformidade com o art. 124, da Lei 14.133/21, caso sejam necessárias 

alterações no presente contrato, as mesmasserão objeto de estudo mútuo entre as partes, 

mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
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7.1 Os recursos financeiros para pagamento das despesas de que trata o presente 

contrato, correrão por conta das dotações orçamentárias do ano vigente. 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 

8.1 O pagamento será efetuado, em conta corrente, mediante ordem bancária, no prazo 

de até 30 (trinta) dias, contando da apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo 

Gestor do Contrato. 

8.2 Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes as penalidades 

eventualmente aplicadas. 

8.3 A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em 

total conformidade com asespecificações exigidas pela Prefeitura Municipal de Bequimão-

MA. 

8.4 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 

simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 

aplicação da penalidade. 

8.5 As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

8.6 O CNPJ da CONTRATADA constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 

documentação apresentadano procedimento licitatório. 

8.7 Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleitode reajustamento de preços 

ou correção monetária. 

8.8 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a. o prazo de validade; 

b. a data da emissão; 

c. os dados do contrato e do órgão contratante; 

d. o período respectivo de execução do contrato; 

e. o valor a pagar; e 

f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE; 

8.10 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal descrita no art. 68 da Lei nº 14.133/2021, a fim de, verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

8.11 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
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ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

8.12 Não existe previsão de antecipação de pagamento. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E MULTAS CONTRATUAIS; 

9.1 As penalidades contratuais aplicáveis são: 

a. advertência verbal ou escrita. 

b. multas. 

c. declaração de inidoneidade e, 

d. suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com a Lei 14.133/21 e 

alterações posteriores. 

9.2 A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de outras sanções 

cabíveis, quando houver descumprimento de condições contratuais ou condições 

técnicas estabelecidas. 

9.3 As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes: 

a. 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na 

execução dos serviços; 

b. Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração 

a quaisquer das cláusulas do contrato e itens deste Edital e pela recusa da assinatura 

do contrato. 

c. 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do Contrato 

nos casos previstos em lei, por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da 

responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e 

danos que der causa; 

d. suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar 

com a Prefeitura Municipal de BEQUIMÃO, por prazo não superior a dois anos; 

e. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do infrator, perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

f. perda da garantia contratual, quando for o caso. 

9.4 De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo máximo de cinco 

dias, contados da intimação do ato, oferecer recurso ao CONTRATANTE, devidamente 

fundamentado. 

9.5 As multas previstas no item anterior são independentes e serão aplicadas 

cumulativamente. 

9.6 A multa definida na alínea “a”, “c”, será descontada de imediato dos pagamentos das 

parcelas devidas e a multa prevista na alínea “b” do mesmo item será descontada por 

ocasião do último pagamento. 

9.7 A CONTRATADA não incorrerá na multa prevista na alínea “c” acima referida, na 
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ocorrência de caso fortuitoou de força maior, ou de responsabilidade do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA HIPÓTESE DE RESCISÃO DO CONTRATO: 

10.1 São motivos ensejadores da rescisão contratual, sem prejuízo dos demais motivos 

previstos em lei e neste instrumento: 

10.1.1 O descumprimento de cláusulas contratuais ou das especificações que 

norteiam a execução do objeto docontrato; 

10.1.2 O desatendimento às determinações necessárias à execução contratual; 

10.1.3 A prática reiterada, de atos considerados como faltosos, os quais devem ser 

devidamente anotados, art. 137da lei 14.133/21; 

10.1.4 A dissolução da sociedade, a modificação da modalidade ou da estrutura da 

empresa desde que isso venhaa inviabilizar a execução contratual; 

10.1.5 Razões de interesse público, devidamente justificados; 

10.1.6 A subcontratação parcial ou total, cessão ou transferência da execução do 

objeto do contrato. 

10.1.7 A rescisão poderá ocorrer também por ato unilateral, nos casos elencados no 

art. 137, da lei 14.133/21; 

10.1.8 As partes poderão, observada a conveniência segundo os objetivos da 

administração promover a rescisãoamigável do contrato, através do próprio termo 

de destrato; 

10.1.9 Fica acordado entre as partes que se a rescisão contratual ocorrer por 

interesse da CONTRATANTE fica está obrigada a comunicar por escrito com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1 O CONTRATANTE poderá considerar rescindido este Contrato, de pleno direito, 

independentemente dequalquer notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial, se: 

a. a CONTRATADA que não entregar os materiais no prazo estipulado do Termo 

de Referência contados da data do recebimento da "Ordemde Fornecimento" ou 

interrompê-los, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 

b. Contratada subcontratar a totalidade dos serviços; 

c. a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, ceder para 

terceiros o presente Contrato, emparte que constitua elemento essencial do objeto; 

d. a CONTRATADA não atender às exigências do CONTRATANTE 

relativamente à reparação de serviçosexecutados com imperfeição ou ainda por 

imperícia; 

e. as multas aplicadas a CONTRATADA atingirem, isolada ou cumulativamente, 

o montante correspondente a 5%(cinco por cento) do valor do Contrato; 

f. a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer cláusula, condições ou 

obrigações previstas neste Contrato oudele decorrentes; 
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g. ocorrer qualquer um dos motivos referidos observados na Lei 14.133/2021. 

11.2 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista na lei14.133/2021, ocasião em que fará jus apenas à percepção 

dos honorários do período trabalhado. 

11.3 A rescisão deste Contrato de forma unilateral acarretará, sem prejuízos da 

exigibilidade de débitos anteriores da CONTRATADA, inclusive por multas impostas e 

demais cominações estabelecidas neste Instrumento, as seguintes consequências: 

a) assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração; 

b) execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos 

valores das multas e indenizações a ela devidos retenção dos créditos decorrentes 

do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 

c) A rescisão contratual poderá ainda ocorrer nos casos e formas previstos na 

lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1 Dentro do prazo legal, contados de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará 

a publicação do resumo/extrato deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E 

AOSCASOS OMISSOS 

13.1 Aplica-se a Lei n.º 14.133/21 e o Código Civil Brasileiro ao presente contrato e em 

especial aos seus casos omissos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VINCULAÇÃO AO EDITAL 

14.1 Farão parte do presente contrato, além de suas expressas cláusulas, 

independentemente de transcrição no corpodo presente, as instruções contidas no Edital 

de PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2024, bem como os documentos a ele referentes, além 

da proposta apresentada pela CONTRATADA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 A fiscalização do presente contrato será realizada pelo Município de Bequimão 

através da Secretaria de Infraestrutura; 

15.2 A fiscalização realizada pelo município não exclui responsabilidade da detentora da 

ata pela perfeita execuçãodo empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou 

em parte, o objeto contratado, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1 O presente contrato obedecerá à Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações 

posteriores, aplicando-se as sanções nela prevista, por qualquer descumprimento com as 
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obrigações assumidas em decorrência do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: 

17.1 As partes elegem, de comum acordo, o foro da comarca de Bequimão - MA, para 

solucionar quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento, renunciando a qualquer 

outro por mais privilegiado que seja ou pareça, ficando expressivamente estabelecido que 

nenhuma notificação ou interpelação, seja à que título seja considerada fora de sua 

jurisdição. 

E assim por estarem justos e contratados, na forma acima, assinam o presente instrumento 

em duas vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas idôneas que 

presenciaram a tudo, comprometendo-se por si e seus sucessores legais, o fiel 

cumprimento de todos os dispositivos. 

Bequimão, xx de xxxxxxx de xxxx. 

 

Município de BEQUIMÃO CNPJ nº 

Sidney Augusto Castelo Branco Boueres – Secretário de 

Admininistração e Finanças  

CONTRATANTE 

 

Empresa 

CNPJ nº 

Representante e cargo 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 


